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AUMENTO DE IMPOSTOSAUMENTO DE IMPOSTOS

Santa Catarina manteve 
seu compromisso de 
não elevar a carga 
tributária

Somos quase uma Somos quase uma 
exceção no País: 21 
Estados aumentaram 
ICMS na tentativa de 
contornar a queda 
vertiginosa de 
arrecadação



ECONOMIA CATARINENSE
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Taxa de crescimento  real do Pib  (%)

SC Brasil

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Taxa (%) acumulada em 4 trimestres Estimativa (1)
SC 5,4 3,5 1,7 3,5 2,4 -4,2 -4,0 3,9
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7° lugar em 
Investimentos
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CUSTEIO X RCL
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GASTO COM PESSOAL - EXECUTIVO

6° maior gasto com 
pessoal x RCL
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Receita Bruta 
Prevista

35,50

ORÇAMENTO DE RECEITAS 2017

Bilhões R$

98% 
Executado

Receita Bruta 
Arrecadada

34,70

1
5



Bilhões R$

∑ 34,70

ARRECADAÇÃO BRUTA TOTAL

23,04 66,41%66,41%6,74%

4,53%
2,22%
2,29% 17,81%

2017

1
6

2,34
0,800,77

6,18

1,57 Demais Receitas
Receita de Serviços
Receita Patrimonial
Operações de Crédito
Receita de Contribuições
Receitas Tributárias



ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA PRÓPRIA

19,50
18,16

Bilhões R$

TRIBUTOS ESTADUAIS
∑ 23,52∑ 21,94

7,19%

IRRF
ICMS

IPVA

Fonte: Diretoria de Contabilidade Geral
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2016

0,600,27
1,41 1,49

0,680,29
1,571,48

2017

1) Inclui multas, juros e dívida ativa.
2) Incluídas as receitas de natureza tributária arrecadadas pelo Fundo Social e Seitec.

TAXAS

IPVA
ITCMD



REPASSES DO GOVERNO FEDERAL

Milhões R$

∑1.634 ∑ 1.544

-5,54%

1.064
1.140

CIDE
IPI
FPE

LEI KANDIR (LC 87/96)

Fonte: Diretoria de Contabilidade Geral
*Principais Transferências
* FEP/CFM/CFH
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5,79

3,41

DEDUÇÕES DA RECEITA
Bilhões R$

RECEITA BRUTA
∑ 34,70

DEDUÇÕES

0,12

2017

∑ 9,32

∑ 25,37
RECEITA LÍQUIDA

1
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Transferências aos Municípios

Restituições e Outras Deduções
Transferências ao Fundeb

=



Bilhões R$

CONCEITOS DA RECEITA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS - RLI

Ʃ 21,13

Ʃ 18,47

Fonte: Diretoria de Contabilidade Geral

RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS - RLI

RECEITA LÍQUIDA DISPONÍVEL - RLD

Ʃ 18,47

Ʃ  15,11
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REPASSES OBRIGATÓRIOSREPASSES OBRIGATÓRIOS

Órgão/Entidade % RLD Jan-Dez/17
Tribunal de Justiça 9,41% 1.419,03
Assembleia Legislativa do 
Estado 4,34% 654,47

Ministério Público 3,98% 600,18
Tribunal de Contas do 
Estado 1,66% 250,33

Fundação Universidade do 

R$ Milhões

9,41%

4,34%

3,98%

1,66%

2,49%
0,17%

Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina -
UDESC 2,49% 377,97

Fundo Estadual de Apoio 
aos Hospitais Filantrópicos 
de SC

0,17% 25,64

Total 22,05% 3.327,62

21

*Receita Líquida Disponível

4,34%
Tribunal de Justiça

Assembleia Legislativa do Estado 

Ministério Público

Tribunal de Contas do Estado 

Fundação Universidade do Estado 
de Santa Catarina - UDESC
Fundo Estadual de Apoio aos 
Hospitais Filantrópicos de SC



ORÇAMENTO DE DESPESAS 2017

Bilhões R$

Créditos Adicionais
4,35

+

=

Dotação Inicial
26,07

Dotação Inicial
26,07 

22

Despesa Autorizada
30,43

=

Créditos Adicionais
4,35 84% 

Executado

Despesa Empenhada
25,60



21,25%

9,26%

63,00%

Bilhões R$
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DESPESAS POR PODERES E ÓRGÃOS

Fonte: Diretoria de Contabilidade Geral
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Bilhões R$

39%

61%

DESPESAS EXECUTADAS POR ÁREA

5,68 

3,35 

8,13 

6,08 

3,43 

8,79 

+ 7,01%

+ 2,54% + 3,87%
+ 3,05%

+ 8,13%

Fonte: Diretoria de Contabilidade Geral
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3,35 3,01 2,61 

1,40 

3,43 3,13 
2,69 

1,47 

Previdência 
Social

Educação Saúde Segurança 
Pública

Dívida Pública Demais Funções

2016 2017

+ 5,36%



14,70 

6,33 

15,58 

6,72 

Folha de 
Pagamento

Custeio

+ 6,03%

Bilhões R$

39%

61%

9,66

5,92

DESPESAS EXECUTADAS POR GRUPO

2017

+ 6,19%Manutenção dos 
Serviços Públicos

1,87 

1,28 

1,98 

1,31 

Investimentos

Pagamento da 
Dívida

2016 2017

Fonte: Diretoria de Contabilidade Geral

Inativos e Pensionistas
Ativos

25

* Investimentos incluem as Inversões Financeiras.

+ 6,07%

+ 1,94%



FOLHA DE PAGAMENTO - EXECUTIVO

5,39

6,29
6,71

7,12 7,36+17%

+6%
+7%

+3%

Pessoal Ativo

3,85

4,52

5,13
5,43

+18%

+14%

+17%

+6%

Inativos/Pensionistas

Bilhões R$
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PREVIDÊNCIA SERVIDOR ESTADUAL

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS [BI R$ ] VALORES PAGOS PELO TESOURO ESTADUAL [BI R$]

5,0 

5,7 
6,1 

Despesa previdenciária Receita previdenciária

+69% 5,1

+7%

4,7

4,1

+68%

Contribuição PatronalDeficit previdenciário

Fonte: Diretoria de Contabilidade Geral
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INVESTIMENTOS
Bilhões R$
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6%6%-4%-4%-14%-14%

51%51%
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Recursos Próprios

Outros Recursos

Recursos de Operações 
de Crédito

2013 2014 2015 2016 2017



GASTO COM PESSOAL LRF
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Não foram consideradas nas despesas com pessoal:

• despesas com verbas indenizatórias, que têm como característica compensar 
dano ou ressarcir gasto do servidor público, art. 18 LRF;
• despesas com verbas indenizatórias, em virtude da rescisão de contrato de
trabalho e decorrente da rescisão de contrato de trabalho temporário, para o
Magistério Público Estadual , conforme o disposto no art. 19, parágrafo 1º, inciso 1º,
LRF;

GASTO COM PESSOAL - LRF

30

LRF;
• pagamentos aos jovens aprendizes;
• despesas com pessoal da Defensoria Pública Estadual e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, em virtude de sua autonomia orçamentária e financeira;
• despesas com Jetons, pagos aos integrantes de conselhos estaduais,
caracterizados juridicamente como verba indenizatória, conforme Parecer COJUR/SEF
nº 231/2017 e 97/2018;
• despesas de inativos e pensionistas custeadas com recursos provenientes da
arrecadação de contribuições dos segurados e das demais receitas diretamente
arrecadadas pelo RPPS;



Enquanto a despesa total com pessoal estiver acima do limite prudencial
(46,55% da RCL), são vedados ao Poder Executivo, conforme o art. 22,
parágrafo único, da Lei Complementar n° 101/2000:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de
determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do
art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

LIMITE PRUDENCIAL

3
1

II - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a

qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do §
6° do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes
orçamentárias.



Caso a despesa total de pessoal ultrapasse o limite legal (49% da RCL), o
Estado deverá adotar as medidas estabelecidas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da
Constituição Federal:

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo,
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes
providências:

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em

LIMITE LEGAL

32

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em
comissão e funções de confiança;

II - exoneração dos servidores não estáveis.

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo,
desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a
atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de
pessoal.



MÍNIMOSMÍNIMOS CONSTITUCIONAISCONSTITUCIONAIS

Da Receita Líquida de Impostos (RLI) o Estado deve repassar 
até o final do exercício:

25% para a Educação 13% para a Saúde*
chegará a 15% em 2019

3
3

*Constituição Estadual



APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO

28,30% 28,39%

27,57%
26,99% 26,94%

27%

28%

29%

3
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24%

25%

26%

2013 2014 2015 2016 2017

Aplicação Mínimo Constitucional



APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO

Milhões R$
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APLICAÇÃO EM SAÚDE - % RLI

12,02% 12,11%

12,86% 12,82%

13,24%

13%

14%

12,02%

11%

12%

2013 2014 2015 2016 2017

Aplicado Mínimo Constitucional

•Constituição Federal 12%
•Constituição Estadual 13% (2017).



APLICAÇÃO EM SAÚDE – 13% RLI 2017
Detalhamento da aplicação mínima em ASPS

Especificação Valor R$

Receita Líquida de Impostos A 18.474.407.230,31 

Total das despesas com ASPS em 2017 (despesas empenhadas/função 10 ) B 3.127.207.458,81 

Despesas custeadas com recursos de outras fontes C 690.000.830,38 

Restos a pagar não processados sem disponibilidade financeira (fonte 0100) D 95.746.100,26 

Despesas consideradas para o cálculo do mínimo E = B - C - D 2.341.460.528,17 

Aplicação em ASPS % F = E / A 12,67%

Dispêndios financeiros com sequestros judiciais de ASPS em 2017 G 46.516.728,32 

Despesas de ASPS executadas na Função 24 – Comunicações H 1.806.601,56 

Despesas Certificadas em 2017 (Levantamento documental DIAG) I 24.350.171,32 

Despesas com serviço da dívida relacionadas à ASPS J 31.311.693,60

Total das despesas com ações e serviços públicos de saúde em 2017 K = E + G + H + I + J 2.445.446.722,97 

Aplicação em ASPS ajustada % L = K / A 13,24%

Aplicação em ASPS apurada TCE % 13%



RESULTADO NOMINAL
Milhões R$

(130,86)

(810,70)

(284,35)
(104,25)

3
8

2016 2017

Meta para o Resultado Nominal Resultado Nominal



RESULTADO PRIMÁRIO
Milhões R$

687,12 
390,36 

(769,58) (1.133,49)
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2016 2017

Meta para o Resultado Primário Resultado Primário



GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS
Milhões R$

20.488,86 

2016

21.131,27 

2017

40

657,36 

Receita Corrente Líquida Garantias e 
Contragarantias

659,41 

Receita Corrente 
Líquida

Garantias e 
Contragarantias

3,21% 3,12%

Limite  22% RCL



OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Milhões R$

20.488,86 

2016

5,99%

21.131,27 

2017

+ 5,03%

41

Limite  16% RCL

* Nas operações de crédito de 2017 não está considerado o saque de depósitos judiciais de R$ 0,5 bi para pagamento de precatórios.

1.226,41 

Receita Corrente Líquida Operações Crédito

5,99%

1.063,10 

Receita Corrente Líquida Operações Crédito

+ 5,03%



EVOLUÇÃO EVOLUÇÃO DÍVIDA DÍVIDA CONSOLIDADA X RCLCONSOLIDADA X RCL

O limite determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal é de 200% da RCL. 

100%

150%

200%

250%
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47,92% 45,14% 53,04% 50,21% 51,10%

0%

50%

100%

2013 2014 2015 2016 2017

% RCL Limite Legal



EVOLUÇÃO SERVIÇO DA DÍVIDA 
Milhões R$

810,89 
957,29 

770,88 

1.583,10 

2.251,41 

1.372,84 

1.792,21 

1.282,04 1.306,86 

1.000

1.500

2.000

2.500
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668,31 
810,89 

671,25 770,88 

561,95 

834,92 
610,79 535,98 

0

500

1.000

2013 2014 2015 2016 2017

Juros e Encargos da Dívida Amortização da Dívida Total Pagamento da Dívida
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